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IIDO NO EXPEDIENTE

EM, av l2/ l4-
Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendimento, no
pavimento térreo de ç rédios públicos ou privados, de
idosos, gestantes, pessoas com deficiência fisica.
dificuldade ou restrição de locomoção, quando
impossibilitado de uso ou inexistente equipamento intemo
para acesso a pavlment,)s .iupenores.

5()

Í

A ASSEMBLEI,A. LEGISLATNA DO ESTADO DO PIAUI DEC,I{ETA:

art. 1o Fica obriga<io c atendunento, no pavimento térreo de prédios públicos ou privacos, de

idoscs, gestantes, lactantes, pessoÍs ccm crianças até 5 (cinco) anos de idade, obesos, pessoas com

deficiência fisic4 dificuldade ou rertrição de locomoção, quando nã«r oossível à utilização ou inex.stente

equipamento intemo para acess-, a pavimentos superiores, indeoendentemente da modalidade do

atendimento.

.tÍ. 3o Deveni ser providenciado todos os equipamerrios e materiais necessários }rara o

atendimento, no lnesmo modeio daquele existente em outro pavimento onde não seja disponibilizado o
aces:io.

Art. 4o Podená ser estarelecido, mediante seúa ou outro sistema de controle, as preferências

decorrentes da lei.

Art. 5o No mesmo ambiente do pavimento terreno, deverá ser disponibilizado local adequado

para o atendimenlo, guarnecido, ao Ílenos, com água pouivel e sau;iários para ambos os gêneros, para

utilização da população a ser atendida.

Árt. 6o Esta Lei enlra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões da Assembleia Legisl'rtiva do Piauí, em 02 de abril de 2024.
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AÍt. 2o O atendirnent.-r de*, erá ser disponibilizado de modo a permitir o livre acssso à

inforrnação ou prcstação dos serviço; a serem requeridos, sempre respeitada a dignidade da pessoa

humana.



A presente proposição assegura o direto ao atendimento, no pavimento térreo de prédios públicos

ou privados, de idosos, gestantes, p€ssoÍrs com deficiência fisica, dificuldade ou restrição de locomoção,

quando não possível à utilização ou inexistente equipamento intemo paÍa acesso a pavimentos

superiores, independentemente da modalidade do atendimento.

Embora exista legislação obrigando a adaptação de prédios paÍa acesso de pessoas que possurm

alguma necessidade de apoio na mobilidade, sabemos que, por exemplo, muitas vezes este acesso

somente é possível perante a utilização de elevadores, que muitas vezes tão impossibilitados de

utilização devido a manutenção ou problemas técnico.

Ainda alguns prédios não atendem os requisitos mínimos exigidos, com inúmeras barreiras

intransponíveis, principalmente para Íts pessoÍs com deficiência e ou mobilidade

comprometida/reduzida. Entretanto, essas barreiras não podem obstar que as pessoas que necessitem de

um atendimento, em prédios públicos ou privados, sejam impedidas por conta da ausência desses

acessos. Conciliamos essr situação ao exigir que os predios que ainda não tenham a acessibilidade

garantida por Lei, possam prestar o atendimento e as informações a quem possu esszs deficiências e

dificuldades de mobilidade ou restrições específicas, de modo que minimize todo e qualquer sofrimento
e constrangimento, mantendo a dignidade das pessoas e seus familiares.

Outrossim, Leis semelhantes já estâo em vigor no estado de Goiás (LEI N' 21.968, DE 29 DE
MAIO DE 2023), 66t on*( LEI N" 6.066/21), dentre outros.

Diante do exposto, entendemos de extrema relevância e interesse social a medida apresentada,

sendo assim, peço o apoio dos meus ilusües pares, para aprovação do presente projeto de lei.

Sala das sessões da Assembleia Legislativa do Piaü, em 02 de abril de 2024.
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